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Resumo: Promulgada em 05 de outubro de 1988, a Constituição da República Federativa do Brasil, também 

conhecida como “Constituição Cidadã” é considerada uma das mais importantes da história das 

constituições, pois foi através dela que, direitos civis, políticos e sociais passaram a ser garantidos pelo 

Estado. Durante todo o seu processo de elaboração a ampla participação popular foi extremamente 

importante para que a maioria das emendas constitucionais fosse aprovada. A participação feminina de 

parlamentares também foi considerado um marco no o que se refere a presença de mulheres no parlamento 

brasileiro. O estado do Amazonas conseguiu eleger três mulheres que juntas conseguiram aprovar o maior 

número de emendas constitucionais em favor do povo brasileiro e principalmente em favor dos direitos 

femininos. Através dos relatos das próprias ex-parlamentares por meio de entrevista semiestruturada é que o 

presente estudo consiste em descrever acerca dos trabalhos realizados por elas: Beth Azize, Eunice Michiles 

e Sadie Hauache durante o processo de elaboração da Constituição Federal de 1987/88. Para atingir os 

objetivos aqui propostos realizamos também pesquisa bibliográfica na biblioteca pública da cidade de 

Manaus e documental no acervo digital da Câmara Federal através dos discursos das referidas parlamentares. 

Tendo em vista a importância desse momento histórico para a nação brasileira, se faz necessário refletir 

sobre o desmonte dos direitos conquistados arduamente pelo povo brasileiro e principalmente pelas mulheres 

que atualmente têm sofrido com o acirramento das desigualdades sociais, da violência decorrente do 

machismo e do preconceito de gênero no âmbito da sociedade brasileira.  
Palavras- chaves: Constituição Federal de 1988, Lobby do Baton, Mulheres na Política, 

Parlamentares Amazonenses. 
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Introdução  

Falar do avanço histórico das Constituições 

brasileiras é falar também da evolução 

jurídica dos direitos femininos ao longo dos 

30 anos de vigência da constituição Federal 

Brasileira.  

No Brasil, as primeiras Constituições de 1824 

e de 1891, asseguraram formalmente o 

postulado da isonomia. A Carta de 1934 

conferiu as mulheres o direito de votar e ser 

votadas o que possibilitou a chegada de 

Carlota Pereira de Queiroz, primeira mulher 

eleita deputada federal.  

Passaram-se algumas décadas, e estava ali em 

um espaço privado aos homens, a primeira 

mulher a assumir o cargo de senadora do 

Brasil, Eunice Michiles. Diante do 

preconceito e depreciação por parte de seus 

colegas de parlamento, Eunice Michiles 

tornou-se símbolo da luta pela participação de 

mulheres na política partidária. Sua trajetória 

política veio contribuir para que anos mais 

tarde, outras mulheres do estado do 

Amazonas pudessem se candidatar e 

representar o estado na elaboração da tão 

sonhada nova Carta Magna e da criação de 

leis que ao longo desses trinta anos vieram 

fortalecer a luta feminista e de mulheres no 

Brasil pela igualdade entre homens e 

mulheres.  

A realização deste estudo justifica-se na 

perspectiva de contribuir para com novas 

pesquisas sobre a disparidade de gênero na 

política partidária, dando ênfase a 

participação de Beth Azize, Eunice Michiles e 

Sadie Hauache, sobre os seus trabalhos na 

elaboração da Nova Constituição Federal que 

possibilitou as mulheres direitos que até 

aquele momento, não possuíam.  

A pesquisa objetiva-se apresentar quem são 

essas mulheres parlamentares, seus trabalhos 

enquanto membros de comissões, suas 

histórias de luta pela busca da emancipação 

feminina e, por fim, descrever os avanços 

histórico em favor da igualdade de gênero 

através da promulgação da Constituição  

Federal Brasileira de 1988.   

Metodologia 

O presente estudo assume o aporte teórico-

metodológico das abordagens qualitativas 

sem excluir os aspectos quantitativos. O 

trabalho de campo foi realizado através de 

entrevista semiestruturada junto as três 

parlamentares aqui mencionadas com o 

intuito de levantarmos dados sobre suas 

experiências no parlamento durante o 

processo constituinte. O lócus da pesquisa foi 

na cidade de Manaus no estado do Amazonas.  

Resultados e discussão 

1.Constituição Federal de 1988 e o Lobby 

do Batom:  
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Na história das Constituições brasileiras, 

desde o período do Império até os dias atuais 

houve cinco processos constituintes, sendo o 

primeiro no ano de 1823, sem a presença 

feminina, já que a mulher não exercia o 

direito de voto. A segunda Constituinte 

ocorreu no ano de 1890/91, também não 

houve registro de participação feminina pelo 

mesmo motivo.  

Somente no ano de 1933, com as eleições 

para a Assembleia Nacional Constituinte, cuja 

finalidade foi a elaboração do texto da 

Constituição de 1934 que a médica Carlota 

Pereira de Queiroz, eleita pela chapa única de 

São Paulo participou dos trabalhos da 

Assembleia Nacional Constituinte. Para 

Bobbio (1998, p.247), “a Constituição é, de 

fato, a própria estrutura de uma comunidade 

política organizada, a ordem necessária que 

deriva da designação de um poder soberano e 

dos órgãos que o exercem”. 

A ausência de mulheres na maioria das 

Assembleias Constituintes, fez da Assembleia 

Nacional Constituinte (ANC) de 1987/88 um 

marco na história da participação feminina 

junto ao parlamento brasileiro. Beth Azize, 

Eunice Michiles e Sadie Hauache, como 

representante do estado do Amazonas, 

fizeram parte do grupo das 26 mulheres 

eleitas deputadas federais para participarem 

da elaboração da Nova Constituinte que 

recebeu o nome de Constituição Cidadã.  

A bancada feminina, conhecida como o 

Lobby do Batom, que não deve ser 

confundida com “bancada feminista” não 

apresentava nenhum traço de homogeneidade. 

Muitas mulheres eleitas eram de partidos de 

direita, o que não alegrava muito o 

movimento feminista da época, mas os 

movimentos de mulheres do Amazonas 

depositou nas três parlamentares eleitas o 

sonho de uma sociedade mais justa entre 

homens e mulheres.  

Nas eleições de 1986, muitas candidatas 

filiaram-se a partidos políticos que sequer 

conheciam a ideologia da agremiação e o 

estatuto do partido. Algumas foram 

convidadas, outras foram indicadas por 

parentes e amigos já filiados (TABAK, 2002). 

Das três parlamentares, apenas Eunice 

Michiles, tinha parente filiado ao mesmo 

partido.  

Entre outros avanços reconheceu-se a 

exigência de direitos e deveres coletivos, além 

dos individuais. “A Constituição de 1988 com 

todos os seus defeitos refletiu o avanço 

ocorrido no país especialmente na área da 

extensão de direitos sociais e políticos aos 

cidadãos em geral”. (FAUSTO, 1995, p.525). 

Ainda que tivesse sido elaborada pela maioria 

de políticos conservadores, a Constituição de 

1988 representou um marco jurídico de 

afirmação dos direitos humanos já que sua 

elaboração contou com a participação de 
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vários segmentos organizados da sociedade 

civil que marcaram a luta reivindicativa pela 

conquista dos direitos, presente, tanto nos 

corredores do parlamento quanto nos debates 

e discussões que ocorriam pelos diversos 

estados brasileiros.  

A sociedade brasileira 

esteve representada nos 

debates constitucionais 

por entidades ou grupos 

organizados, 

verdadeiros lobbies 

rurais e urbanos que 

buscavam influenciar as 

decisões dos 

constituintes em prol 

dos grupos que 

representavam (SILVA, 

1992, p.325).  

 

Mesmo com a forte pressão popular 

“parlamentares de direita e de centro-direita 

organizaram-se e formaram o Centrão, com a 

finalidade de boicotar as propostas e impedir 

que elas fossem transformadas em lei” 

(SILVA, 1992, p.326).  

Beth Azize, uma das parlamentares eleitas 

pelo estado do Amazonas, em entrevista nos 

relatou sobre os embates que ocorriam dentro 

do parlamento entre parlamentares de direita e 

esquerda. Vejamos; 

A Assembleia Nacional 

Constituinte era composta por 

vários partidos e comissões. Se 

fizesse parte do grupo político 

conhecido como „Centrão‟ 

tudo seria aprovado, mas nós 

éramos da oposição que 

queríamos dividir a riqueza do 

país com o povo que 

trabalhava, com o povo que 

ganhava mal, que não tinha 

nada. O Centrão não lutava por 

isso e sim só pelos seus 

direitos e nós da oposição 

batíamos de frente com eles 

(Elizabeth Azize, 78 anos, 

entrevista/2015). 

 

Esses embates partidários, não impediu que 

propostas em prol da sociedade fossem 

votadas. Com a luta dos parlamentares que 

defendiam os direitos de segmentos menos 

favorecidos é que 80% das emendas foram 

aprovadas e, direitos, até aquele momento, 

não reconhecidos, tornaram-se reais aos 

grupos excluídos na sociedade brasileira.  

Destaque-se que foi através da pressão do 

movimento feminista que a bancada feminina 

obteve grande avanço conseguindo incorporar 

quase que todas as propostas na Constituição 

Federal de 1988. De acordo com Matos e 

Cortez (2010, p.35), 

A nova Constituição foi, 

pois, um marco 

importante na história 

do feminismo brasileiro. 

Além de contemplar a 

igualdade em direitos e 

de obrigações de 

homens e mulheres em 

seu artigo 5°, inciso I, 

reconceituou a família, 

abolindo o pátrio poder 

e a figura de chefe do 

casal, reconheceu a 

união estável, confirmou 

o divórcio, ampliou a 

licença – maternidade, 

criou o direito à licença 

– paternidade, o direito à 

creche, coibiu a 

discriminação da mulher 

no trabalho, criou 
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direitos para as 

empregadas domésticas 

e previu a criação de 

mecanismos para coibir 

a violência doméstica. 

Não houve, entretanto, 

muitos avanços no que 

diz respeito ao tema do 

aborto. 

 

Em meio a muitos desafios, a Constituição 

Federal foi promulgada em 05 de outubro de 

1988, trazendo significativas mudanças 

sociais e políticas ao povo brasileiro. 

 

2.Lobby do Batom: participação das 

parlamentares amazonenses na elaboração 

da Constituição Federal de 1988 

Formada por 26 deputadas de diferentes 

partidos políticos, a bancada feminina pôs-se 

em situação de abertura às aspirações dos 

movimentos de mulheres, formando com ele, 

o lobby do batom, de forma a garantir 

avanços na Constituição Federal no que tange 

os direitos da mulher, tais como licença 

maternidade de 120 dias, direito à posse da 

terra ao homem e à mulher, igualdade de 

direitos e de salários entre homens e mulheres 

e garantia de mecanismos que coibissem a 

violência doméstica, dentre outros.  

O resultado do trabalho dessas parlamentares 

pode ser observado na Constituição que 

assegurou 80% dos mecanismos de defesa dos 

direitos das mulheres para que elas pudessem 

exercer com dignidade o pleno exercício da 

cidadania. 

Mulheres trabalhadoras, industriárias, 

camponesas, negras e de diversas etnias com 

o apoio do Conselho Nacional dos Direitos da 

Mulher (CNDM) mobilizaram-se para 

discutirem as propostas que pudessem atender 

as demandas delas. 

 Essa força do 

movimento feminista se 

deu desde 1985 quando 

foi lançada a campanha 

nacional com o lema 

Constituição pra valer 

tem que ter a palavra da 

mulher, que veio 

contribuir com a 

ampliação da discussão 

sobre as principais 

reivindicações dos 

movimentos feministas 

(COSTA, 1998, p.117).  

 

As 26 parlamentares uniram-se para que 

juntas pudessem aprovar o maior número de 

emendas possíveis. Mesmo que muitas não se 

considerassem feminista, todas as 

parlamentares buscaram defender os direitos 

femininos.  A luta dessas mulheres não foi 

fácil, visto que, eram minorias dentro do 

parlamento, mas souberam articular com os 

movimentos de mulheres e feminista do 

Brasil inteiro para que suas reivindicações 

fossem aceitas pelas comissões.  

Na figura abaixo podemos observar o 

momento em que as 26 mulheres 

parlamentares posam para se apresentar a 

sociedade brasileira.   
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Figura 1: Deputadas Constituintes, Fonte: Alessandra 

Lima, 2014.  

 

A bancada feminina de 1987/88 mesmo sendo 

apenas 5% do total de parlamentares, foi um 

número histórico em relação às Constituintes 

anteriores. Mesmo em minoria, essas 

mulheres desafiaram a heterogeneidade de 

suas origens geográficas, de suas formações 

profissionais, suas divergências partidárias e 

político-ideológicas, para juntas, atuarem em 

bloco pela igualdade de direitos entre homens 

e mulheres. 

A maioria das mulheres eleitas pertencia aos 

partidos de direita, poucas foram aquelas que 

fizeram oposição ao governo. A bancada 

feminina do Amazonas, composta por: Beth 

Azize, Eunice Michiles e Sadie Hauache, por 

exemplo, apenas a deputada Beth Azize 

pertencia ao partido de oposição.  

Eunice Michiles fazia parte da base aliada do 

governo. Em entrevista, a ex-parlamentar 

Eunice Michiles nos conta sobre sua escolha 

pelo partido de direita:  

Eu não tinha 

característica de 

oposição, de brigar, de 

ter um comportamento 

que chamasse mais 

atenção, pois eu sempre 

fui um pouco 

conservadora como 

mulher (Eunice 

Michiles, 89 anos, 

entrevista/2015). 

 

Muitas candidatas filiaram-se a partidos 

políticos que sequer conheciam a ideologia da 

agremiação e o estatuto partidário. Algumas 

foram convidadas, outras foram indicadas por 

parentes e amigos já filiados (TABAK, 2002). 

Eunice Michiles diferente de muitas 

parlamentares eleitas, já tinha experiência no 

parlamento enquanto senadora o que lhe 

ajudou a se eleger.  

Conforme afirma Tabak (2002, p.148) 

“muitas candidatas, profissionais de diversas 

áreas, através de seus prestígios foram 

convidadas a candidatar-se a um mandato 

eletivo na Constituinte”. Pelos estudos da 

autora, essa forma de afiliação foi considerada 

bastante natural em decorrência daquela 

circunstância. 

A ex-deputada Sadie Hauache foi uma das 

candidatas que por intermédio de seu 

prestígio no ramo das telecomunicações, 

também conseguiu um lugar na Câmara dos 

Deputados como uma das três mulheres 

eleitas pelo estado Amazonas para elabora a 

nova Constituição. Conforme afirma Tabak 

(2002, p.148)  

Muitas candidatas, 

profissionais de diversas 

áreas, através de seu 

prestígio foram 
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convidadas a candidatar-

se a um mandato eletivo 

na Constituinte.  

 

Pelos estudos da autora, essa forma de 

afiliação foi considerada bastante natural em 

decorrência daquela circunstância. 

Beth Azize, uma juíza de direito no 

Amazonas também fez parte dessa ilustre lista 

de parlamentares constituintes. Reconhecida 

pelo movimento feminista de Manaus como 

uma das figuras femininas mais emblemáticas 

na política e defensora dos direitos femininos, 

Beth Azize construiu sua carreira política 

através de sua luta pela igualdade entre os 

gêneros. Pois enquanto deputada estadual, 

também enfrentou muitos desafios e 

preconceitos por parte de seus colegas 

parlamentares formados por homens 

conservadores e machistas. Para Dantas 

(2011, p.25),  

O machismo tem papel 

central em nossa vida 

pública, pois é ele que 

dita o funcionamento 

das instituições, do 

debate político, da 

divisão do trabalho e do 

comportamento das 

relações interpessoais.  

 

A imagem da mulher dona de casa dedicada 

aos filhos e ao marido, religiosa e exemplo de 

integridade, sempre foi considerado o ideal 

tanto para as famílias pertencentes a elite 

conservadora quanto para mídia que durante 

muito tempo sustentou essa ideia. Aos 

homens lhes eram reservado o direito de 

exercer cargos públicos, enquanto que para as 

mulheres lhes eram reservado os espaços do 

lar, impossibilitando as mulheres de se 

manifestarem contra ou a favor de qualquer 

situação política.  

A Constituição de 1988 foi importante para a 

conquista dos direitos de igualdade entre 

homens e mulheres. Foi importante também 

para o movimento feminista e de mulheres 

que conseguiram ter mais da metade de suas 

reivindicações inclusas na nova Carta 

Constitucional.  

A presença das 26 mulheres representou 

também um marco na história da participação 

feminina na política. No Amazonas, ainda que 

de forma muito tímida, as mulheres têm 

participado mais do processo eleitoral, o que 

tem garantido a presença de muitas delas em 

diversos espaços de relação de poder.  

3. A evolução dos direitos feminino ao 

longo dos 30 anos de vigência da 

Constituição Federal Brasileira de 1988 

Os avanços históricos em favor da igualdade 

de gênero e da discriminação contra a mulher 

ainda é algo muito recente. São avanços e 

conquistas adquiridos através de muita luta e 

resistência. Beth Azize em seu primeiro 

discurso como deputada federal defendeu os 

direitos femininos e principalmente das 

mulheres do Norte do Brasil, vejamos: 

Sr. Presidente, Srs. 

Constituintes, minhas 
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companheiras de todo o 

Brasil: Represento o 

Estado do Amazonas na 

Assembleia Nacional 

Constituinte e o faço 

com a responsabilidade 

do maior Estado da 

Federação brasileira, 

não só com a 

responsabilidade mas 

também com a vontade 

de expressar, de fazer 

aquilo que todas as 

mulheres do Brasil 

gostariam de fazer[...] 

Nós chegamos aqui com 

minoria, e não era isso 

que queríamos. Nós 

queríamos que mais da 

metade desta 

Constituinte fosse 

composta de mulheres, 

porque a mulher 

brasileira representa a 

maior fatia do eleitorado 

brasileiro. Mas, quero 

dizer a todos vocês que, 

apesar de sermos 

minoria nesta 

Assembleia, as nossas 

propostas, com absoluta 

certeza, irão fazer coro 

forte, firme, corajoso e 

altivo na consciência de 

todos os Constituintes 

desta Assembleia. E não 

vamos aceitar que 

ninguém aqui diga que 

por questões partidárias 

ou ideológicas se deixe 

de lado a questão da 

mulher brasileira que é 

prioritária e, 

principalmente, as 

mulheres do Norte e do 

Nordeste que têm no seu 

sangue o sofrimento de 

toda a nação brasileira. 

(Diários da Assembleia 

Nacional Constituinte de 

27/03/1987, p. 972).  

 

Beth Azize enquanto juíza de direito 

percorreu quase que todo o interior do estado 

do Amazonas e conhecia a realidade do povo 

amazonense. Seu discurso, em prol dos 

direitos femininos demonstrou a sua 

sensibilidade com relação as questões das 

mulheres, que na época, não gozavam de 

direitos reconhecido por lei.  

O trabalho realizado pelas parlamentares foi 

bastante significativo, a sociedade brasileira  

viu a força que essas 26 mulheres eleitas 

representariam para a nação e principalmente 

para as mulheres que por muito tempo 

almejavam direitos de igualdade com relação 

ao sujeito masculino.  

O lobby do batom foi importante para que 

hoje possamos gozar de direitos que antes a 

promulgação da nova Constituinte, não era 

possível.  

Os Grupos de pressão 

são extremamente 

relevantes, pois operam 

de uma forma mais 

constante e mais 

específica, e atuam 

numa tramitação eficaz 

entre os grupos sociais 

organizados e o 

Governo (BOBBIO, 

1998, p.570). 

 

A participação efetiva da sociedade, o 

compromisso das mulheres parlamentares em 

elaborar as emendas constitucionais em favor 

da sociedade que naquele momento gritava 

por mudanças fez da Constituição de 1988 um 

marco no o que concerne a conquista de 
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direitos e igualdades, mas os direitos 

garantidos na Carta Magna após os seus 30 

anos de existência não têm sido respeitados.  

A perda de garantias ao trabalhador e o 

crescente número dos casos de violência 

contra crianças e adolescentes, idosos, índios, 

negros, LGBT e mulheres têm mostrado que, 

apesar dos anos, a luta pela isonomia no 

Brasil ainda persiste.  

A luta exitosa dos movimentos sociais  e 

feministas na década de 1980 foi marcante 

para a garantia de direitos contidos na Carta 

Magna, porém, evidencia-se que, esta luta 

deve ser constante já que os direitos 

conquistados ainda não nos garante a certeza 

da igualdade.  

No o que concerne aos direitos femininos ao 

longo dessas três décadas, observa-se que 

obtivemos mudanças substanciais após a 

vigência da nova Constituinte.  

Em 1994 ganhamos a lei 8.930 que  incluiu o 

estupro no rol dos crimes hediondos. Após 

dois anos é sancionada a lei 9.318/96 que 

agravou a pena dos crimes cometidos contra a 

mulher grávida e em 2006 é sancionada a lei 

11.340, mais conhecida como Lei Maria da 

Penha. Essa lei objetiva-se a coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher do qual 

vem tipificar a violência em: física, 

psicológica, sexual, patrimonial e moral.  

A lei classifica três modalidades de violência: 

a violência de gênero, a violência doméstica e 

a violência contra as mulheres, vinculadas 

entre si, mas conceitualmente diversas, 

nomeadamente, no que concerne à sua prática. 

Estabelece, ademais, como esta violência 

poderá se manifestar: fisicamente, 

psicologicamente, sexualmente, moralmente e 

patrimonialmente, definindo cada espécie. 

Em 09 de março de 2015 foi promulgada a lei 

13.104, mais conhecida como a lei do 

feminicídio. Essa lei prevê que a partir do 

momento em que foi sancionada passa a 

vigorar o feminicídio como circunstância 

qualificadora do crime contra a mulher por 

razões da condição de sexo feminino.  

Uma conquista no decorrer dessas três 

décadas quanto a participação feminina na 

política foi a criação da lei de Cota de Gênero. 

A Lei 9.504/97 que estabelece que os partidos 

políticos ou coligações reservem o mínimo de 

30% e o máximo de 70% para candidaturas de 

cada sexo possibilitou que novas mulheres se 

candidatassem, porém o seu propósito de 

promover a isonomia da participação 

feminina na política, lamentavelmente, 

frustrou seus propósitos quando os partidos 

políticos lançaram mão das candidaturas 

femininas apenas para o preenchimento de 

cotas.  

Com relação a lei de cotas, apesar de todo o 

esforço, as mulheres querem sim participar 

ativamente da política, mas infelizmente não 

encontram apoio dentro da instituição 
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partidária. No que concerne a sua participação 

efetiva nas casas legislativas, observou-se que 

os mandatos não foram ampliados, ou seja, a 

lei se direciona para que os partidos cumpram 

em atingir o limite de candidaturas, mas não 

oferece garantias para que essas mulheres 

possam mesmo ter acesso a uma cadeira no 

parlamento brasileiro.   

Após trinta anos da maior participação 

feminina na politica partidária, ainda 

sofremos com a exclusão das mulheres tanto 

nas casas parlamentares quanto nos cargos de 

alto escalão, o que nos faz refletir sobre uma 

democracia sem mulher, certamente é uma 

democracia incompleta.  

Conclusões 

Após os 30 anos da promulgação da 

Constituição Federal de 1988, direitos 

conquistados através de muitas lutas dos 

movimentos sociais, de mulheres e feministas 

brasileiro têm sofrido muitos embates. A 

Constituição brasileira nos proporcionou 

direitos do qual nos possibilitou viver de 

forma mais digna. Direitos trabalhistas, 

sociais e de igualdade entre os sexos foram 

alguns deles. Algumas leis que foram 

surgindo no decorrer desses 30 anos garantiu 

as mulheres direitos que durante séculos lhes 

foram subtraídos. Esses avanços só foram 

possíveis porque outras mulheres se 

dedicaram a lutar pelos direitos femininos. As 

26 parlamentares que brigaram, articularam-

se e conseguiram inserir na Carta Magna 80% 

das reivindicações feministas foram 

verdadeiras guerreiras, pois estavam em 

minoria, mas ainda sim, não se acovardaram e 

juntas, apesar de todas as diferenças, 

conseguiram aprovar suas emendas 

constitucionais em favor da mulher brasileira. 

As 3 parlamentares Eunice Michiles, Beth 

Azize e Sadie Hauache que grandiosamente 

representaram o Amazonas, certamente 

contribuíram e muito com a nossa luta pela 

igualdade de direitos entre homens e 

mulheres.  
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